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EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 2023.01.27.001.006 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.01.27.001 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR 
SALES/RN 
CONTRATADA:    SORVETES Kl DOÇURA EIRELI ME 
09.016.500/0001-96 
DO OBJETIVO: Constitui Objeto do contrato: A contratação 
de empresa para fornecimento fracionado de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis, destinados a 
Merenda Escolar dos alunos matriculados nas Unidade de 
Ensino mantidas pelo município de Major Sales/RN, com 
recursos dos programas vinculados ao PNAE e próprios que 
serão consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - 
exercícios de 2024/2025, nas quantidades, especificações e 
demais condições descritas no Termo de Referência.  
 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é 
decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 
2023.01.27.001, realizada com base nas disposições da Lei nº 
10.520/2000; Decreto Federal nº 10.024/2019; Decreto 
Federal nº 3.555/2000 e Decreto Federal nº 7.892/2013 e 
subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 8.666/93 em sua atual redação e Resolução Nº 
028/2020 – TCE/RN. 
 
DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: é de R$ 11.875,00 (Onze 
Mil, Oitocentos e Setenta e Cinco Reais), a ser pago em 
parcelas de acordo com a entrega dos produtos, mediante 
apresentação das faturas correspondentes. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para fazer face 
às despesas da referida contratação, encontra-se alocados 
na LOA - Lei Orçamentária Anual, Exercício 2024/2025, na 
seguinte atividade: 02.006.12.361.1875.1.54 – PROG 

NACIONAL ALIMENT ESTUDANTE MERENDA ESCOLAR - 
ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 02.006.12.365.1874.1.38 
– MANUTENÇÃO CRECHE-PROG MERENDA ESCOLAR - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 02.006.12.365.1814.1.54 
– PROGRAMA NACIONAL DE ALIM. ESTUDANTE MERENDA 
ESCOLAR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 
02.006.12.366.1927.1.101 – PROGRAMA JOVEM E ADULTO 
M ESCOLAR – ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 – 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE 15000000 e 15520000, 
02.006.12.361. 1795.1.25 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA 
ALIMENTAÇÃO DOS ALUNOS REDE MUNICIPAL - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - 
FONTE Nº 15000000, 02.006.12.365.1868.1.32 – 
PROGRAMA ALIMENTAÇÃO DE ALUNOS DA REDE MUN 
ENSINO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001, 
02.006.12.365.1883.2.21 – MANUTENÇÃO DO CENTRO 
EDUCACIONAL INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000, 02.006.12.365.1923.2.70 – MANUTENÇÃO 
CRECHE - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001 e 15690000, 
02.006.12.366.1939.2.19 – MANUT EDUCAÇÃO JOVENS E 
ADULTOS - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001; 
02.006.12.367.1945.1.99 – PROGRAMA ESPECIAL DE 
EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001 e 15520000, 
02.006.12.361.1835.2.16 – MANUT ATIVIDADES DO ENSINO 
FUND-REC DIVE - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
02.006.12.361.1843.2.28 – MANUT ATIVID DA SEC 
EDUCAÇÃO/ENSINO FUND - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001001; 02.006.12.361.1851.2.35 – MANUT ATIVIDADES 
DA EDUCAÇÃO-SAL EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15500000 E 02.006.12.365.1903.2.20 – MANUT ATIVIDADES 
DO ENSINO INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001001, ETC..., consoante as disposições da Lei Municipal 
nº 545/2023.  
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DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Contrato entrará em 
vigor a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado de acordo com os 
dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93.  
DATA DA ASSINATURA - 27 de fevereiro de 2024. 
ASSINANTES:  
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes - CONTRATANTE 
Enilson Fernandes do Rego – CONTRATADA 

 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 2023.01.27.001.005 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.01.27.001 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR 
SALES/RN 
CONTRATADA:    FRANSISCO UBIRAJARA SILVA ME 
30906749808 
 
DO OBJETIVO: Constitui Objeto do contrato: A contratação 
de empresa para fornecimento fracionado de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis, destinados a 
Merenda Escolar dos alunos matriculados nas Unidade de 
Ensino mantidas pelo município de Major Sales/RN, com 
recursos dos programas vinculados ao PNAE e próprios que 
serão consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - 
exercícios de 2024/2025, nas quantidades, especificações e 
demais condições descritas no Termo de Referência.  
 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é 
decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 
2023.01.27.001, realizada com base nas disposições da Lei nº 
10.520/2000; Decreto Federal nº 10.024/2019; Decreto 
Federal nº 3.555/2000 e Decreto Federal nº 7.892/2013 e 
subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 8.666/93 em sua atual redação e Resolução Nº 
028/2020 – TCE/RN. 
 
DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: é de R$ 68.925,00 
(Sessenta e Oito Mil, Novecentos e Vinte e Cinco Reais), a ser 
pago em parcelas de acordo com a entrega dos produtos, 
mediante apresentação das faturas correspondentes. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para fazer face 
às despesas da referida contratação, encontra-se alocados 
na LOA - Lei Orçamentária Anual, Exercício 2024/2025, na 
seguinte atividade: 02.006.12.361.1875.1.54 – PROG 
NACIONAL ALIMENT ESTUDANTE MERENDA ESCOLAR - 
ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 02.006.12.365.1874.1.38 
– MANUTENÇÃO CRECHE-PROG MERENDA ESCOLAR - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 02.006.12.365.1814.1.54 
– PROGRAMA NACIONAL DE ALIM. ESTUDANTE MERENDA 

ESCOLAR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 
02.006.12.366.1927.1.101 – PROGRAMA JOVEM E ADULTO 
M ESCOLAR – ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 – 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE 15000000 e 15520000, 
02.006.12.361. 1795.1.25 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA 
ALIMENTAÇÃO DOS ALUNOS REDE MUNICIPAL - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - 
FONTE Nº 15000000, 02.006.12.365.1868.1.32 – 
PROGRAMA ALIMENTAÇÃO DE ALUNOS DA REDE MUN 
ENSINO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001, 
02.006.12.365.1883.2.21 – MANUTENÇÃO DO CENTRO 
EDUCACIONAL INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000, 02.006.12.365.1923.2.70 – MANUTENÇÃO 
CRECHE - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001 e 15690000, 
02.006.12.366.1939.2.19 – MANUT EDUCAÇÃO JOVENS E 
ADULTOS - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001; 
02.006.12.367.1945.1.99 – PROGRAMA ESPECIAL DE 
EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001 e 15520000, 
02.006.12.361.1835.2.16 – MANUT ATIVIDADES DO ENSINO 
FUND-REC DIVE - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
02.006.12.361.1843.2.28 – MANUT ATIVID DA SEC 
EDUCAÇÃO/ENSINO FUND - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001001; 02.006.12.361.1851.2.35 – MANUT ATIVIDADES 
DA EDUCAÇÃO-SAL EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15500000 E 02.006.12.365.1903.2.20 – MANUT ATIVIDADES 
DO ENSINO INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001001, ETC..., consoante as disposições da Lei Municipal 
nº 545/2023.  
 
DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Contrato entrará em 
vigor a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado de acordo com os 
dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
DATA DA ASSINATURA - 27 de fevereiro de 2024. 
ASSINANTES:  
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes - CONTRATANTE 
Fransisco Ubirajara Silva – CONTRATADA 
 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 2023.01.27.001.004 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.01.27.001 
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CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR 
SALES/RN 
CONTRATADA:    FRANCISCO JUCÉLIO GOMES DE MATOS – 
ME 
DO OBJETIVO: Constitui Objeto do contrato: A contratação 
de empresa para fornecimento fracionado de gêneros 
alimentícios perecíveis e não perecíveis, destinados a 
Merenda Escolar dos alunos matriculados nas Unidade de 
Ensino mantidas pelo município de Major Sales/RN, com 
recursos dos programas vinculados ao PNAE e próprios que 
serão consignados na LOA - Lei Orçamentária Anual - 
exercícios de 2024/2025, nas quantidades, especificações e 
demais condições descritas no Termo de Referência.  
 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato é 
decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº 
2023.01.27.001, realizada com base nas disposições da Lei nº 
10.520/2000; Decreto Federal nº 10.024/2019; Decreto 
Federal nº 3.555/2000 e Decreto Federal nº 7.892/2013 e 
subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 8.666/93 em sua atual redação e Resolução Nº 
028/2020 – TCE/RN. 
 
DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: é de R$ 574.115,45 
(Quinhentos e Setenta e Quatro Mil, Cento e Onze Reais e 
Quarenta e Cinco Centavos), a ser pago em parcelas de 
acordo com a entrega dos produtos, mediante apresentação 
das faturas correspondentes. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para fazer face 
às despesas da referida contratação, encontra-se alocados 
na LOA - Lei Orçamentária Anual, Exercício 2024/2025, na 
seguinte atividade: 02.006.12.361.1875.1.54 – PROG 
NACIONAL ALIMENT ESTUDANTE MERENDA ESCOLAR - 
ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 02.006.12.365.1874.1.38 
– MANUTENÇÃO CRECHE-PROG MERENDA ESCOLAR - 
ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 02.006.12.365.1814.1.54 
– PROGRAMA NACIONAL DE ALIM. ESTUDANTE MERENDA 
ESCOLAR - ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15520000, 
02.006.12.366.1927.1.101 – PROGRAMA JOVEM E ADULTO 
M ESCOLAR – ELEMENTO DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 – 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE 15000000 e 15520000, 
02.006.12.361. 1795.1.25 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA 
ALIMENTAÇÃO DOS ALUNOS REDE MUNICIPAL - ELEMENTO 
DE DESPESA Nº 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - 
FONTE Nº 15000000, 02.006.12.365.1868.1.32 – 
PROGRAMA ALIMENTAÇÃO DE ALUNOS DA REDE MUN 
ENSINO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001, 

02.006.12.365.1883.2.21 – MANUTENÇÃO DO CENTRO 
EDUCACIONAL INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15000000, 02.006.12.365.1923.2.70 – MANUTENÇÃO 
CRECHE - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001 e 15690000, 
02.006.12.366.1939.2.19 – MANUT EDUCAÇÃO JOVENS E 
ADULTOS - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001; 
02.006.12.367.1945.1.99 – PROGRAMA ESPECIAL DE 
EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15001001 e 15520000, 
02.006.12.361.1835.2.16 – MANUT ATIVIDADES DO ENSINO 
FUND-REC DIVE - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 3.3.90.30.00 - 
MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 15000000; 
02.006.12.361.1843.2.28 – MANUT ATIVID DA SEC 
EDUCAÇÃO/ENSINO FUND - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001001; 02.006.12.361.1851.2.35 – MANUT ATIVIDADES 
DA EDUCAÇÃO-SAL EDUCAÇÃO - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15500000 E 02.006.12.365.1903.2.20 – MANUT ATIVIDADES 
DO ENSINO INFANTIL - ELEMENTO DE DESPESAS Nº 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO - FONTE Nº 
15001001, ETC..., consoante as disposições da Lei Municipal 
nº 545/2023.  
 
DA VIGÊNCIA: O presente Termo de Contrato entrará em 
vigor a partir da data de sua assinatura e vigerá por 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado de acordo com os 
dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93.  
 
DATA DA ASSINATURA - 27 de fevereiro de 2024. 
ASSINANTES:  
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes - CONTRATANTE 
Francisco Jucélio Gomes de Matos – CONTRATADA 
 

Instrução Normativa no 006/2024-GS, de 23 de fevereiro de 
2024.  
 
Dispõe sobre a Regulamentação do Portal Nacional de 
Contratações Públicas–PNCP e Preços de Acordo com a Lei 
Federal no 14.133/2021 e dá outras providências. 
 
 O Secretário de Administração e Planejamento de 
Major Sales, estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, tendo em vista a obrigatoriedade da transição 
para a integral e exclusiva aplicabilidade da Lei Federal no 

GABINETE DA PREFEITA 
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14.133, de 2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos –, no âmbito da administração pública 
municipal direta, autárquica e fundacional; que a Nova Lei 
Geral de Licitações e Contratos Administrativos, em seus 
Art’s. 191 e 193, inciso II, ao estabelecer o prazo de 02 (dois) 
anos para se operar a revogação das Leis Federais no 
8.666/1993 e no 10.520/2002, facultou à Administração, 
nesse período de transição, licitar ou contratar diretamente 
de acordo com seu texto ou de acordo com a lei antecedente 
e normas correlatas até então vigentes; a necessidade de 
regulamentação quanto à aquisição de bens e serviços junto 
a fornecedores previamente cadastrados, ou alienação de 
bens e gestão contratual; o disposto no Art. 44, Decreto 
Municipal no302/2023,  
 
 RESOLVE: 
 
CAPÍTULO I 
DO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
 
 Art. 1o Para aquisição de bens e serviços junto a 
fornecedores previamente cadastrados, ou alienação de 
bens e gestão contratual, o Município utilizará, 
preferencialmente, Plataforma Digital como 
ferramenta/sistema informatizada, que possibilita a 
realização de licitações, compras diretas e realização de 
Procedimentos Auxiliares, por intermédio da Internet. 
 §1o - A Plataforma Digital utilizada deverá conter 
funcionalidades suficientes para operacionalizar os 
procedimentos de licitação e contratação e ser integrada 
com o Sistema de Gestão Municipal, a Plataforma Mais 
Brasil e o Portal Nacional de Contratações Públicas. 
 §2o - A Administração Pública Municipal deverá 
utilizar o sistema de registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas–PNCP, via 
Plataforma Digital, para efeito de cadastro unificado de 
licitantes, nos termos do Art. 87, da Lei Federal 14.133/2021. 
 Art. 2o O Agente de Contratação é o servidor 
responsável por acompanhar, por meio da Plataforma 
Digital, a inserção dos dados referentes ao procedimento 
licitatório e/ou à contratação direta no Portal Nacional de 
Contratações Públicas–PNCP e providenciar as publicações 
previstas em lei, podendo delegar tal atribuição à Comissão 
de Contratação. 
 Art. 3o No Portal Nacional de Contratações 
Públicas– PNCP, obrigatoriamente deverá ser publicado 
todos os atos referentes ao processo de aquisição de bens e 
serviços que deverão ser mantidos à disposição do público 
em especial: 
 I - o Plano de Contratações Anual do Município e 
suas alterações se houver; 

 II - o inteiro teor do instrumento convocatório e 
seus anexos, sem prejuízo da faculdade de divulgação direta 
aos fornecedores, cadastrados ou não; 
 III - as atas das sessões públicas; 
 IV - após a homologação do processo licitatório, os 
documentos elaborados na fase preparatória que 
porventura não tenham integrado o edital e seus anexos; 
 V - os contratos e seus aditivos, a partir da data de 
sua assinatura, devendo ser observado os seguintes prazos: 
 a) até 20 (vinte) dias úteis no caso de licitação; 
 b) até 10 (dez) dias úteis no caso de contratação 
direta. 
 VI - resultado do credenciamento, em prazo não 
superior a 05 (cinco) dias úteis; 
 VII - registro das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços 
ou do descumprimento das obrigações contratuais; 
 VIII - no registro de preço, o preço registrado e a 
indicação dos fornecedores. 
 §1o - Qualquer alteração nas condições dos 
instrumentos divulgados deverá ser disponibilizada e 
publicada pela mesma forma em que se deu a do texto 
original. 
 §2o - Nas publicações no Diário Oficial do Município, 
o extrato da licitação deverá conter o objeto da licitação e 
os links para o acesso ao edital no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e no sítio eletrônico do Município. 
 Art. 4o Nos termos do inciso II, do Art. 19, da Lei 
14.133/2021, o Município adotará o Catálogo Eletrônico 
instituído pelo Poder Executivo Federal e disponível no 
Portal Nacional de Contratações Públicas. 
 
CAPÍTULO II 
DA PESQUISA DE PREÇOS 
 
 Art. 5o O processo licitatório será precedido de 
ampla pesquisa de mercado para fixação do preço máximo 
e o valor estimado será definido com base no melhor preço 
aferido por meio da utilização dos parâmetros estabelecidos 
nos §§ 1o e 2o, do Art. 23, da Lei Federal 14.133/2021, bem 
como por outras técnicas idôneas de formação de preço de 
referência, entre elas: 
 I - os preços existentes nos bancos de preços; 
 II - os preços obtidos por outros órgãos ou 
entidades públicas; 
 III - homepages. 
 § 1o- No processo licitatório para contratação de 
obras e serviços de engenharia, o valor estimado será 
acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas–
BDI de referência e dos Encargos Sociais–ES cabíveis, 
conforme Art. 6o, desta Instrução Normativa. 
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 § 2o - Deverá ser observado o intervalo temporal 
máximo de 06 (seis) meses entre a data das cotações e a 
divulgação do edital de licitação, e caso seja ultrapassado o 
referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão 
ser atualizadas. 
 § 3o - Excepcionalmente, mediante justificativa da 
autoridade competente, será admitida a pesquisa com 
menos de três preços. 
 § 4o - Para a obtenção do resultado da pesquisa de 
preços, não poderão ser considerados os preços 
inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme 
critérios fundamentados e descritos no processo 
administrativo. 
 § 5o - O responsável pela pesquisa deverá elaborar 
mapa de formação de preços que refletirá a pesquisa, a 
metodologia adotada e o resultado obtido. 
 § 6o - Na licitação para registro de preços não é 
necessária a indicação de dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a efetivação da contratação. 
 § 7o - A licitação para o registro de preços para 
obras poderá prever que no mesmo contrato sejam 
adotados, simultaneamente e em serviços diversos, dois 
regimes de empreitada previstos em lei, quando a obra ou 
serviço de engenharia e/ou arquitetura for composta por 
parte possível de definir com precisão os quantitativos e/ou 
qualitativos dos serviços a serem executados na obra e parte 
que possua uma imprecisão inerente de quantitativos e/ou 
qualitativos em seus itens orçamentários. 
 § 8o Quando a pesquisa de preços for realizada com 
os fornecedores e prestadores de serviços, estes deverão 
receber solicitação formal para apresentação de cotação, 
preferencialmente por meio eletrônico. 
 § 9o - Não serão admitidas estimativas de preços 
obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas. 
 § 10. O servidor responsável pela realização da 
pesquisa de preços deverá ser identificado nos autos do 
processo e assinar o mapa de formação de preços, 
responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e 
pelo preço estabelecido no instrumento convocatório, no 
convênio ou instrumento congênere, ou no instrumento 
oriundo de contratação direta. 
 
Seção I 
Da Elaboração do Orçamento de Referência 
de Obras e Serviços de Engenharia e/ou Arquitetura 
 
 Art. 6o - No processo licitatório para contratação de 
obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido 
do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas– BDI de 
referência e dos Encargos Sociais–ES cabíveis, será definido 
por meio da utilização de parâmetros na seguinte ordem: 

 I - composição de custos unitários menores ou 
iguais à mediana do item correspondente das Tabelas de 
Referência adotadas pelo órgão ou entidade licitante ou, 
subsidiariamente, do Sistema de Custos Referenciais de 
Obras–Sicro, para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices de Construção Civil–Sinapi, para as demais obras e 
serviços de engenharia; 
 II - os serviços não contemplados nas tabelas de 
referência deverão ter seus valores definidos por meio da 
apresentação da composição de seus custos unitários 
elaborada por profissional técnico habilitado e anexada à 
planilha sintética de serviços; 
 III - utilização de dados de pesquisa publicada em 
mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
contenham a data e a hora de acesso; 
 IV - contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de 
preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
 V - pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas. 
 § 1o - No processo licitatório para contratação de 
obras e serviços de engenharia sob os regimes de 
contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado 
da contratação será calculado nos termos do caput deste 
artigo, acrescido ou não de parcela referente à remuneração 
do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o 
permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento 
sintético, balizado em sistema de custo definido no inciso I 
do caput deste artigo, devendo a utilização de metodologia 
expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada 
em outras contratações similares ser reservada às frações 
do empreendimento não suficientemente detalhadas no 
anteprojeto. 
 § 2o - Na hipótese do § 1o, deste artigo, será exigido 
dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser 
suas respectivas propostas, no mínimo, o mesmo nível de 
detalhamento do orçamento sintético referido no 
mencionado parágrafo. 
 § 3o - Nos casos que envolvam recursos da União, o 
valor previamente estimado da contratação, observará o 
disposto no Art. 23, da Lei Federal 14.133/2021. 
 § 4o - Para a realização de pesquisa de preços que 
antecede a elaboração do orça-mento de licitação é 
necessária avaliação crítica dos valores obtidos, a fim de que 
sejam descartados aqueles que apresentem grande variação 
em relação aos demais e, por isso, comprometam a 
estimativa do preço de referência. 
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 § 5o- Em condições especiais, justificadas em 
relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional 
técnico habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos 
recursos, poderão os respectivos custos unitários exceder 
limite fixado nos valores referenciais constantes nas 
referidas tabelas. 
 § 6o- Os preços relativos à elaboração dos projetos 
arquitetônico e complementares, bem como os demais 
serviços de engenharia e/ou arquitetura deverão ser 
definidos com base em tabela de custos adotada pelo órgão 
ou entidade licitante. 
 § 7o - As tabelas de referência deverão ser 
divulgadas nos sítios oficiais dos órgãos e entidades 
competentes, bem como no Portal Nacional de Contrações 
Públicas– (PNCP, como forma de proporcionar acesso à 
população em geral e aos órgãos de controle interno e 
externo. 
 Art. 7o Nas contratações diretas, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos 
Art’s. 5o e 6o, desta IN, o contratado deverá comprovar 
previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de 
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 01 (um) 
ano anterior à data da contratação pela Administração, ou 
por outro meio idôneo. 
 Art. 8o - O orçamento estimativo deverá ser 
elaborado por profissional habilitado e será parte integrante 
do projeto básico, ou do termo de referência quando se 
tratar da licitação de projetos. 
 Parágrafo Único. Comporão o orçamento 
estimativo completo os seguintes documentos: 
 I - folha de fechamento; 
 II - folha resumo, quando couber; 
 III - planilha orçamentária; 
 IV - cronograma físico-financeiro; 
 V - composições complementares, quando couber; 
 VI - cotações/propostas de serviços terceirizados, 
quando couber; 
 VII - planilha orçamentária organizada - curva abc 
de serviços e de insumos; 
 VIII - composição do BDI; 
 IX - ART ou RRT quitada; 
 X - memória de cálculo; 
 XI - relatório fotográfico; 
 XII - projetos e/ou croquis; 
 XIII - termo de responsabilidade de utilização 
correta dos modelos e das tabelas de referências; 
 XIV - declaração de liberação do direito autoral 
patrimonial. 
 Art. 9o Na elaboração dos orçamentos de 
referência, os órgãos e entidades da administração pública 

poderão adotar especificidades locais ou de projeto na 
elaboração das respectivas composições de custo unitário, 
desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a 
obra ou serviço de engenharia e/ou arquitetura a ser orçado 
em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 
 Parágrafo Único. Os custos unitários de referência 
da administração pública poderão somente em condições 
especiais justificadas em relatório técnico elaborado por 
profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos 
recursos ou seu mandatário, exceder os seus 
correspondentes do sistema de referência adotado na 
forma desta IN, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de 
controle, dispensada a compensação em qualquer outro 
serviço do orçamento de referência. 
 Art. 10. As obras e serviços de engenharia e/ou 
arquitetura a serem contratados e executados terão seus 
preços máximos definidos por meio da somatória do custo 
direto, orçado pelo órgão licitante, com o valor do Benefício 
e Despesas Indiretas–BDI. 
 § 1o - O preço máximo será o resultante do custo 
global de referência acrescido do valor correspondente ao 
BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 
 I - taxa de rateio da administração central; 
 II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço 
do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e 
personalista, em especial aqueles mencionados no § 2o 
deste artigo, que oneram a contratada; 
 III - taxa de risco, seguro e garantia do 
empreendimento; 
 IV - taxa de despesas financeiras;  
 V - taxa de lucro. 
 § 2o - O Imposto de Renda Pessoa Jurídica–IRPJ e a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido–CSLL não se 
consubstanciam em despesas indiretas passíveis de inclusão 
na taxa de BDI do orçamento-base da licitação. 
 § 3o - Os preços unitário e global estabelecidos nos 
contratos incluem todos os custos e despesas necessários à 
perfeita execução do seu objeto. 
 § 4o - No contrato específico de cada obra ou 
serviço de engenharia e/ou arquitetura contratados, na 
cláusula do valor para a execução do seu objeto, deverá 
constar explicitamente o percentual relativo a materiais e a 
mão de obra. 
 § 5o - O edital deverá exigir que os licitantes 
apresentem, em suas propostas, a composição analítica do 
percentual do BDI e dos Encargos Sociais–ES, discriminando 
todas as parcelas que o compõem, ou a exigência de que 
apresentem declaração de que aceitam as composições 
constantes no anexo ao edital, ou, ainda, explicitar que no 
caso da licitante não apresentar a composição do BDI, 
considerar-se-á que adotou o BDI referencial constante em 
anexo do edital. 
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 Art. 11. O edital ou o contrato de obras e serviços 
de engenharia e/ou arquitetura deverá indicar o critério de 
reajustamento de preços, sob a forma de reajuste em estrito 
senso, admitida a adoção de índice setorial, conforme 
estabelecido nos Art’s. 14 e 15 da presente Instrução 
Normativa. 
 Parágrafo Único. No caso de serviços de engenharia 
e/ou arquitetura continuados com dedicação exclusiva de 
mão de obra, o reajustamento de preços será feito na 
espécie repactuação, na forma estabelecida nos Art’s. 16 a 
21 desta Instrução Normativa. 
 Art. 12. Na Anotação de Responsabilidade Técnica–
ART ou no Registro de Responsabilidade Técnica–RRT 
relativas às planilhas orçamentárias deverá constar do 
projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas 
eventuais alterações. 
 
CAPÍTULO III 
Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro 
 
 Art. 13. O reequilíbrio econômico e financeiro pode 
se dar na forma de: 
 I - revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e 
financeiro em sentido estrito; 
 II - reajustamento de preços; 
 III - repactuação de preços;  
 IV - atualização monetária. 
  
Seção I 
Do Reajustamento em Sentido Estrito de Preços dos 
Contratos 
 
 Art. 14. O reajustamento de preços, quando e se for 
o caso, será efetuado na periodicidade prevista em lei 
nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data 
do orçamento, até a data do efetivo adimplemento da 
obrigação, calculada pelo índice definido no contrato.  
 Parágrafo Único. A data do orçamento estimado a 
que se refere o caput deste artigo é a data em que o 
orçamento ou a planilha orçamentária foi elaborada, 
independente da data da tabela referencial utilizada, se for 
o caso.  
 Art.15. O edital ou o contrato de obras e serviços de 
engenharia e/ou arquitetura, de serviços continuados e não 
continuados sem mão de obra com dedicação exclusiva ou 
sem predominância de mão de obra, deverá indicar o 
critério de reajustamento de preços e a periodicidade, sob a 
forma de reajustamento em sentido estrito, com a adoção 
de índices específicos ou setoriais. 
 § 1o - Na ausência dos índices específicos ou 
setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice 
geral de preços mais vantajoso para a Administração, 

calculado por instituição oficial que retrate a variação do 
poder aquisitivo da moeda. 
 § 2o - Independentemente do prazo de duração do 
contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado e com a possibilidade de ser 
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 
insumos. 
 § 3o- Quando, antes da data do reajustamento, já 
tiver ocorrido a revisão do contrato para a manutenção do 
seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão 
considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação 
injustificada. 
 § 4o - Se em consequência de culpa da contratada 
forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será 
aplicado com índice correspondente ao respectivo período 
de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem 
prejuízo das penalidades. 
 § 5o - Se a contratada antecipar cronograma, o 
reajustamento somente será aplicado com índice 
correspondente ao período de execução efetiva, conforme 
planilha de medição. 
 § 6o - O registro do reajustamento de preços deve 
ser formalizado por simples apostila. 
 § 7o - Se, juntamente com o reajustamento, houver 
a necessidade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo e/ou 
supressão de serviços, é possível formalizá-lo no mesmo 
termo aditivo. 
 § 8o - A contratada ao assinar aditivo ao contrato 
mantendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em 
relação ao reajustamento de preços, importará renúncia 
quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo. 
 § 9o- Aplica-se o procedimento previsto nesta 
subseção nas contratações decorrentes de ata de registro de 
preços. 
 
Seção II 
Da Repactuação de Preços dos Contratos 
 
Art. 16. Repactuação de preços é uma forma de manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve 
ser utilizada para serviços continuados com dedicação 
exclusiva da mão de obra, ou com predominância de mão de 
obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, 
devendo estar prevista no instrumento convocatório com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos 
decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo ou 
à convenção coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, 
para os custos decorrentes da mão de obra. 
 Art. 17. Será admitida a repactuação dos preços dos 
serviços de engenharia e/ou arquitetura continuados 
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contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze 
meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 
(um) ano, contado da data da apresentação da proposta ou 
da data da última repactuação. 
 Parágrafo Único. Para que haja a repactuação dos 
preços é necessária a demonstração analítica da variação 
dos componentes dos custos. 
 Art. 18. O intervalo mínimo de 01 (um) ano para a 
primeira repactuação será contado a partir da data da 
apresentação da proposta ou da data da última 
repactuação. 
 Parágrafo Único. Quando a contratação envolver 
mais de uma categoria profissional, a repactuação com data 
base de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho 
poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 
convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias 
envolvidas na contratação. 
 Art. 19. Em caso de repactuação subsequente à 
primeira, correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação, o prazo de 01 (um) ano terá como data base a 
data em que se iniciaram os efeitos financeiros da 
repactuação anterior realizada, independentemente 
daquela em que celebrada ou apostilada. 
 Art. 20. As repactuações serão precedidas de 
solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação 
da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo 
ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 
 § 1o - A repactuação de preços deverá ser pleiteada 
pela contratada até a data da prorrogação contratual 
subsequente ou até o termo final da vigência contratual, sob 
pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito. 
 § 2o - É vedada a inclusão, por ocasião da 
repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou 
convenção coletiva. 
 § 3o - Quando houver necessidade de repactuação, 
devem ser consideradas as seguintes circunstâncias: 
 I - os preços praticados no mercado e em outros 
contratos da Administração; 
 II - as particularidades do contrato em vigor; 
 III - o novo acordo ou convenção coletiva das 
categorias profissionais; 
 IV - a nova planilha com a variação dos custos 
apresentada; 
 V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, 
valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros 
equivalentes;  
 VI - a disponibilidade orçamentária do órgão ou 
entidade contratante. 

 § 4o - A decisão sobre o pedido de repactuação deve 
ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da solicitação e da entrega dos comprovantes  de  
variação dos custos. 
 § 5o - O prazo referido no § 4o deste artigo ficará 
suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou não 
apresentar a documentação solicitada pela contratante para 
a comprovação da variação dos custos. 
 § 6o - O órgão ou entidade contratante poderá 
realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada. 
 Art. 21. Os novos valores contratuais decorrentes 
das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte: 
 I - a partir da assinatura da apostila; 
 II - em data futura, desde que acordada entre as 
partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 
concessão das próximas repactuações futuras;  
 III - em data anterior à repactuação, 
exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do 
custo de mão de obra e estiver vinculada a instrumento 
legal, acordo, convenção ou sentença normativa que 
contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser 
considerada para efeito de compensação do pagamento 
devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 
 § 1o - No caso previsto no inciso III, do caput deste 
artigo, o pagamento retroativo deverá ser concedido 
exclusivamente para os itens que motivaram a 
retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura 
existente. 
 § 2o - A Administração deverá assegurar-se de que 
os preços contratados são compatíveis com aqueles 
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade 
da contratação mais vantajosa. 
 § 3o - A Administração poderá prever o pagamento 
retroativo do período em que a proposta de repactuação 
permaneceu sob sua análise, por meio de termo de 
reconhecimento de dívida. 
 § 4o - Na hipótese do § 3o, deste artigo, o período 
em que a proposta permaneceu sob a análise da 
Administração será contado como tempo decorrido para 
fins de contagem da anualidade da próxima repactuação. 
 
Seção III 
Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio 
Econômico-Financeiro em Sentido Estrito 
 
 Art. 22. A revisão ou reequilíbrio econômico-
financeiro do contrato em sentido estrito é decorrência da 
teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência 
causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir 
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em um fato imprevisível ou previsível de consequências 
incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não 
esteja previsto no contrato, e nem poderia estar. 
 Parágrafo Único. A revisão ou reequilíbrio 
econômico-financeiro em sentido estrito pode ser 
concedido a qualquer tempo, independentemente de 
previsão contratual, desde que verificados os seguintes 
requisitos: 
 I - o evento seja futuro e incerto; 
 II - o evento ocorra após a apresentação da 
proposta; 
 III - o evento não ocorra por culpa da contratada; 
 IV - a possibilidade da revisão contratual seja 
aventada pela contratada ou pela contratante; 
 V - a modificação seja substancial nas condições 
contratadas,  de  forma  que  seja caracterizada alteração 
desproporcional entre os encargos da contratada e a 
retribuição do contratante; 
 VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos 
com o evento ocorrido e a necessidade de recomposição da 
remuneração correspondente em função da majoração ou 
minoração dos encargos da contratada; 
 VII - seja demonstrado nos autos a quebra de 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de 
apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstre que a contratação 
se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 
 
Seção IV 
Da Atualização Monetária 
 
 Art. 23. A atualização monetária é devida em razão 
do processo inflacionário e da desvalorização da moeda, 
devendo ser calculada desde a data em que deveria ser 
efetuado o pagamento da fatura de determinada parcela do 
contrato até seu pagamento efetivo. 
 Art. 24. Esta Instrução Normativa entra em vigor na 
data de publicação, com seus efeitos legais vigendo a partir 
de 1de janeiro de 2024.  
 Art. 25.  Revogam-se as disposições em contrário. 
 
 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 
 Sec. Mun. de Adm. e Planejamento, em 23 de 
fevereiro de 2024. 
João Germano da Silveira  
SECRETÁRIO 
 

Instrução Normativa no 005/2024-GS,  de 19 de fevereiro de 
2024.  
Regulamenta os Art’s. do 82 ao 86, da Lei Federal no 14.133, 
de 1 de abril de 2021, para Dispor sobre o Sistema de 
Registro de Preços para a Contratação de Bens e Serviços, 

Inclusive Obras e Serviços de Engenharia, no Âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e 
Fundacional e dá outras providências. 
 
 O Secretário de Administração e Planejamento de 
Major Sales, estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, tendo em vista a obrigatoriedade da transição 
para a integral e exclusiva aplicabilidade da Lei Federal no 
14.133, de 2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos –, no âmbito da administração pública 
municipal direta, autárquica e fundacional; que a Nova Lei 
Geral de Licitações e Contratos Administrativos, em seus 
Art’s. 191 e 193, inciso II, ao estabelecer o prazo de 02 (dois) 
anos para se operar a revogação das Leis Federais no 
8.666/1993 e no 10.520/2002, facultou à Administração, 
nesse período de transição, licitar ou contratar diretamente 
de acordo com seu texto ou de acordo com a lei antecedente 
e normas correlatas até então vigentes; a necessidade de 
regulamentação do disposto nos Art.’s. do 82 a 86, da Lei 
Federal 14.133, de 2021, que dispõe sistema de registro de 
preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras 
e serviços de engenharia, no âmbito da administração 
pública municipal direta, autárquica e fundacional; o 
Decreto Municipal no302/2023,  
 
 RESOLVE: 
 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Seção I 
Do Objeto e do Âmbito de Aplicação 
 
 Art. 1o A presente Instrução Normativa – IN, 
regulamenta os Art’s. 82, 83, 84, 85 e 86, da Lei Federal no 
14.133, de 1 de abril de 2021, para dispor sobre o Sistema 
de Registro de Preços para a contratação de bens e serviços, 
inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da 
administração pública municipal direta, autárquica e 
fundacional. 
 
Seção II 
Das Definições 
 
 Art. 2o Para os fins desta Instrução Normativa-
IN,considera-se: 
 I - Sistema de Registro de Preços – SRP: conjunto de 
procedimentos para realização, mediante contratação 
direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, 
de registro formal de preços relativos a prestação de 
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serviços, a obras e a aquisição, e locação de bens para 
contratações futuras; 
 II – Ata de Registro de Preços: documento 
vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são 
registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos 
ou entidades participantes e as condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no edital da 
licitação, no aviso ou instrumento de contratação direta e 
nas propostas apresentadas; 
 III – Órgão ou Entidade Gerenciadora: órgão ou 
entidade da Administração responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para Registro de Preços e pelo 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele 
decorrente; 
 IV – Órgão ou Entidade Participante: órgão ou 
entidade da Administração que participa dos procedimentos 
iniciais da contratação para Registro de Preços e integra a 
Ata de Registro de Preços; 
 V - Órgão ou entidade não participante: órgão ou 
entidade da Administração Pública que não participa dos 
procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e 
não integra a ata de registro de preços; 
 VI - Compra Centralizada: compra ou contratação 
de bens, serviços ou obras, em que o órgão ou entidade 
gerenciadora conduz os procedimentos para Registro de 
Preços destinado à execução descentralizada, mediante 
prévia indicação da demanda pelos órgãos ou entidades 
participantes. 
 
Seção III 
Da Adoção 
 
 Art. 3o O Sistema de Registro de Preços – SRP, 
poderá ser adotado quando julgado pertinente pela 
Administração,em especial: 
 I - quando, pelas características do objeto, houver 
necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 
 II - quando for mais conveniente a aquisição de 
bens com previsão de entregas parceladas ou contratação 
de serviços remunerados por unidade de medida, por 
quantidade de horas de serviço ou em regime de tarefa; 
 III – quando for conveniente para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, via compra centralizada; 
 IV - quando, pela natureza do objeto, não for 
possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela administração. 
 Parágrafo Único. No caso de contratação de 
execução de obras e serviços de engenharia, o sistema de 
Registro de Preços poderá ser utilizado desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 

 I - existência de termo de referência, anteprojeto, 
projeto básico ou projeto executivo padronizado, sem 
complexidade técnica e operacional;  
 II – necessidade permanente ou freqüente de obra 
ou serviço a ser contratado. 
 
Seção IV 
Da Indicação Limitada a Unidades de Contratação 
 
 Art. 4o É permitido o registro de preços com 
indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação 
do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 
 I - quando for a primeira licitação ou contratação 
direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver 
registro de demandas anteriores; 
 II - no caso de alimento perecível;  
 III - no caso em que o serviço estiver integrado ao 
fornecimento de bens. 
 Parágrafo Único. Nas situações referidas no caput, 
é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é 
vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 
 
CAPÍTULOII 
DO ÓRGÃOOUDA ENTIDADEGERENCIADORA 
 
Seção I 
Das Atribuições 
 
 Art. 5o Caberá ao órgão ou entidade gerenciadora a 
prática de todos os atos de controle e administração do SRP, 
em especial: 
 I - realizar procedimento público de Intenção de 
Registro de Preços – IRP, estabelecendo, quando for o caso, 
o número máximo de participantes, em conformidade com 
sua capacidade de gerenciamento; 
 II – aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz 
respeito à IRP: 
 a) os quantitativos considerados ínfimos; 
 b) a inclusão de novos itens; 
 c) os itens de mesma natureza, mas com 
modificações em suas especificações; 
 III - consolidar informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação 
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos 
encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização, determinando a estimativa total de 
quantidades da contratação, observada a especificação do 
objeto, cuja definição restará a cargo da área solicitante; 
 IV - realizar pesquisa de mercado para identificação 
do valor estimado da licitação ou contratação direta e 
consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas 
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pelos órgãos e entidades participantes, inclusive no caso de 
compra centralizada; 
 V - confirmar junto aos órgãos ou entidades 
participantes a sua concordância com o objeto a ser 
contratado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de 
referência ou projeto básico, caso o órgão ou entidade 
gerenciadora entenda pertinente; 
 VI – promover os atos necessários à instrução 
processual para a realização do procedimento licitatório ou 
da contratação direta, bem como todos os atos decorrentes, 
tais como a assinatura da ata e a sua disponibilização aos 
órgãos ou entidades participantes; 
 VII – remanejar os quantitativos da ata, observados 
os procedimentos dispostos no Art.24; 
 VIII – gerenciar a Ata de Registro de Preços; 
 IX - conduziras negociações para alteração ou 
atualização dos preços registrados; 
 X - deliberar quanto à inclusão posterior de 
participantes que não manifestaram interesse durante o 
período de divulgação da intenção de Registro de Preços; 
 XI - verificar, pelas informações a que se refere o 
inciso I do caput, do Art. 6o, se as manifestações de interesse 
em participar do registro de preços atendem ao disposto no 
Art. 3o e indeferir os pedidos que não o atendam; 
 XII - aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório ou na contratação direta; 
 XIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações. 
 XIV - aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do 
prazo previsto no § 2o, do Art. 25, nos termos do disposto no 
§ 3o, do Art. 25, da presente Instrução Normativa. 
 §1o - Os procedimentos constantes dos incisos I ao 
V, do caput,serão efetivados antes da elaboração do edital, 
do aviso ou do instrumento de contratação direta. 
 §2o – O órgão ou entidade gerenciadora poderá 
solicitar auxílio técnico aos órgãos ou entidades 
participantes para execução das atividades previstas nos 
incisos IV e VI, do caput, deste artigo. 
 §3o – No caso de compras centralizadas, o órgão ou 
entidade gerenciadora poderá centralizar a aplicação de 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
na Ata de Registro de Preços para todos os participantes. 
 §4o - O exame e a aprovação das minutas do 
edital, dos avisos ou dos instrumentos de contratação direta 
e do contrato serão efetuados exclusivamente pela 
Assessoria Jurídica do órgão ou da entidade gerenciadora. 

 § 5o - O órgão ou a entidade gerenciadora 
deliberará, excepcionalmente, quanto à inclusão, como 
participante, de órgão ou entidade que não tenha 
manifestado interesse durante o período de divulgação da 
IRP, desde que não tenha sido finalizada a consolidação de 
que trata o inciso III, deste artigo. 
 
CAPÍTULOIII 
DO ÓRGÃOOUENTIDADEPARTICIPANTE 
 
Seção 
Das Atribuições 
 
 Art. 6o O órgão ou entidade participante será 
responsável por manifestar seu interesse em participar do 
Registro de Preços,competindo-lhe: 
 I - apresentar as especificações do item ou termo 
de referência ou projeto básico, estimativa de consumo, 
bem como, local de entrega, adequados ao Registro de 
Preços do qual pretende fazer parte; 
 II – garantir que os atos relativos à inclusão no 
Registro de Preços estejam formalizados e aprovados pela 
autoridade competente; 
 III - solicitar, se necessário, a inclusão de novos 
itens, no prazo previsto pelo órgão ou entidade 
gerenciadora, acompanhada das informações referidas no 
inciso I, e da respectiva pesquisa de mercado que contemple 
a variação de custos locais e regionais; 
 IV - manifestar, junto ao órgão ou entidade 
gerenciadora, mediante a utilização da intenção de Registro 
de Preços, sua concordância como objeto a ser licitado, 
antes da realização do procedimento licitatório ou da 
contratação direta; 
 V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão 
ou entidade gerenciadora, as atividades previstas nos 
incisos IV e VI, do caput, do Art.5o, da presente Instrução 
Normativa; 
 VI - tomar conhecimento da Ata de Registros de 
Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições; 
 VII - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro 
de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos 
seus interesses, sobre tudo quanto aos valores praticados; 
 VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das 
obrigações assumidas pelo particular signatário e pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços 
ou de obrigações contratuais; 
 IX – aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, 
em relação à sua demanda registrada, ou do 
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descumprimento das obrigações contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
órgão ou entidade gerenciadora; 
 X - prestar informações, quando solicitadas, ao 
órgão ou entidade gerenciadora quanto à contratação e à 
execução da demanda destinada ao seu órgão ou entidade. 
 
CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOSPARAOREGISTRODEPREÇOS 
 
Seção I 
Da Intenção de Registro de Preços 
 
Subseção I 
Da Divulgação 
 
 Art. 7o O órgão ou entidade gerenciadora deverá, 
na fase preparatória do processo licitatório ou da 
contratação direta, para fins de Registro de Preços, realizar 
procedimento público de intenção de Registro de Preços 
para possibilitar, pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, 
a participação de outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública na respectiva ata e determinar a 
estimativa total de quantidades da contratação, observados, 
em especial os atos previstos nos incisos III e IV, do caput do 
Art. 5o e os incisos I, III e IV do caput, do Art.6o, desta 
Instrução Normativa. 
 §1o – O prazo de que trata o caput será contado a 
partir do primeiro dia útil subseqüente à data de divulgação 
da intenção de Registro de Preços no Diário Oficial do Estado 
e do município. 
 §2o – O procedimento previsto no caput poderá ser 
dispensado quando o órgão ou entidade gerenciadora, for o 
único contratante. 
 Art. 8o Os órgãos e entidades de que trata o Art.1o, 
antes de iniciar um processo licitatório ou contratação 
direta, deverão consultar as intenções de Registro de Preços 
em andamento e deliberar a respeito da conveniência de 
sua participação. 
 Parágrafo Único. Constará nos autos do processo 
de contratação a manifestação do órgão ou da entidade 
sobre a deliberação de que trata o caput.  
 
Seção II 
Da Licitação 
 
Subseção I 
Do Critério de Julgamento 
 
 Art. 9o Será adotado o critério de julgamento por 
menor preço ou maior desconto sobre o preço estimado ou 
tabela de preços praticada no mercado. 

 Art. 10. Poderá ser adotado o critério de 
julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo 
de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se 
promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua 
vantagem técnica e econômica. 
 
Subseção II 
Das Modalidades 
 
 Art. 11. O processo licitatório para Registro de 
Preços será realizado na modalidade de concorrência ou de 
pregão. 
 
Subseção III 
Do Edital 
 
 Art. 12. O Edital de Licitação para Registro de Preços 
observará as regras gerais da Lei Federal no14.133/2021 e 
deverá dispor sobre: 
 I - as especificidades da licitação e de seu objeto, 
inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser 
adquirida, podendo ser dispensada nas situações indicadas 
no Art. 4o; 
 II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades 
de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida, 
desde que justificado; 
 III – a possibilidade de prever preços diferentes: 
 a) quando o objeto for realizado ou entregue em 
locais diferentes; 
 b) em razão da forma e do local de 
acondicionamento; 
 c) quando admitida cotação variável em razão do 
tamanho do lote;  
 d) por outros motivos justificados no processo; 
 IV - a possibilidade de o licitante ou fornecedor 
oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital,obrigando-se nos limites dela; 
 V – o critério de julgamento da licitação; 
 VI - as condições para alteração ou atualizações de 
preços registrados, conforme a realidade do mercado e 
observado o disposto nos Art’s. 19 a 21; 
 VII – a vedação à participação do órgão ou entidade 
em mais de uma Ata de Registro de Preços como mesmo 
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 
 VIII - as hipóteses de cancelamento do registro do 
fornecedor e dos preços e suas consequências, de acordo 
como disposto nos Art’s. 22 e 23; 
 IX - o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 
que será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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 X – as penalidades a serem aplicadas por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços 
e em relação às obrigações contratuais; 
 XI - a vedação à contratação, no mesmo órgão ou 
na mesma entidade, de mais de uma empresa para a 
execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a 
responsabilidade contratual e o princípio da padronização, 
ressalvado o disposto no Art. 49, da Lei Federal  
14.133/2021; 
 XII - a Administração poderá, em relação ao 
licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e 
avaliação da conformidade da proposta, mediante 
homologação de amostras, exame de conformidade e prova 
de conceito, entre outros testes de interesse da 
Administração, de modo a comprovar sua aderência às 
especificações definidas no termo de referência ou no 
projeto básico. 
 
Seção III 
Da Contratação Direta 
 
Subseção I 
Dos Procedimentos 
 
 Art. 13. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de 
contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, para a aquisição de bens ou para a contratação de 
serviços por mais de um órgão ou uma entidade. 
 § 1o- Para fins do disposto no caput, além do 
disposto neste Decreto, serão observados: 
 I - os requisitos da instrução processual previstos no 
Art. 72, da Lei 14.133/2021; 
 II - os pressupostos para enquadramento da 
contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa de 
licitação, conforme previsto nos Art. 74 e 75, da Lei 
14.133/2021. 
 § 2o- O registro de preços poderá ser utilizado na 
hipótese de contratação direta, por inexigibilidade de 
licitação, para a aquisição, por força de decisão judicial, de 
medi-camentos e insumos para tratamentos médicos. 
 
Seção IV 
Da Disponibilidade Orçamentária 
 
 Art. 14. A indicação da disponibilidade de créditos 
orçamentários somente será exigida para a formalização do 
contrato ou de outro instrumento hábil. 
 
CAPÍTULO V 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Seção I 

Da Assinatura 
 
 Art. 15. O licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decadência do direito, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
14.133/2021. 
 § 1o - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde 
que: 
 I - a solicitação seja devidamente justificada e 
apresentada dentro do prazo;  
 II - a justificação apresentada seja aceita pela 
Administração. 
 Art. 16. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada.  
 
Seção II 
Da Vigência da Ata de Registro de Preços 
 
 Art. 17.  O prazo de vigência da ata de registro de 
preços será de um ano, contado de sua assinatura, e poderá 
ser prorrogado por igual período, desde que comprovado 
que o preço é vantajoso. 
 Parágrafo Único. O contrato decorrente da ata de 
registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma 
prevista no Art. 29.  
 
Seção III 
Da Vedação a Acréscimos de Quantitativos 
 
 Art. 18.  Fica vedado efetuar acréscimos nos 
quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 
 
Seção IV 
Da Alteração ou Atualização dos Preços Registrados 
 
 Art. 19. Os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 
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disposto na alínea “d”, do inciso II, do caput do Art. 124, da 
Lei Federal no 14.133/2021; 
 II - em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  
 III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos do 
disposto na Lei 14.133/ 2021. 
 
Seção V 
Da Negociação de Preços Registrados 
 
 Art. 20. Na hipótese de o preço registrado tornar-
se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 § 1o - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 § 2o - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão 
ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do disposto no Art. 23, 
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
 § 3o - Na hipótese de redução do preço registrado, 
o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços, para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
Art. 28, da presente IN. 
 Art. 21. Na hipótese de o preço de mercado tornar-
se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 § 1o - Para fins do disposto no caput, o fornecedor 
encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 § 2o - Na hipótese de não comprovação da 
existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do disposto no Art. 22, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei  
14.133/2021, e na legislação aplicável. 
 § 3o - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão 
ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do disposto no Art. 23, 
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 § 4o - Na hipótese de comprovação do disposto 
no caput e no § 1o, o órgão ou a entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
 § 5o - O órgão ou a entidade gerenciadora 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no Art. 28. 
 
CAPÍTULO VI 
DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO  
FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
Seção I 
Do Cancelamento do Registro do Fornecedor 
 
 Art. 22. O registro do fornecedor será cancelado 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o 
fornecedor: 
 I - descumprir as condições da ata de registro de 
preços sem motivo justificado; 
 II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 III - não aceitar manter seu preço registrado, na 
hipótese prevista no § 2o, do Art. 21;  
 IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV, do 
Art. 156, da Lei 14.133/2021. 
 § 1o - Na hipótese prevista no inciso IV do caput, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 § 2o - O cancelamento do registro nas hipóteses 
previstas no caput será formalizado por despacho do órgão 
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
Seção II 
Do Cancelamento dos Preços Registrados 
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 Art. 23. O cancelamento dos preços registrados 
poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
 I - por razão de interesse público;  
 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso 
fortuito ou força maior;  
 III - se não houver êxito nas negociações, nos 
termos do disposto no § 2o, do Art. 20 e no § 3o, do Art. 21. 
 
CAPÍTULO VII 
DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES 
REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Seção I 
Dos Procedimentos 
 
 Art. 24.  As quantidades previstas para os itens com 
preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
 § 1o - O remanejamento de que trata o caput 
somente será feito: 
 I - de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante;  
 II - de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 
 § 2o - O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para fins do remanejamento de 
que trata o caput. 
 § 3o - Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
de entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no Art. 
26. 
 § 4o - Para fins do disposto no caput, competirá ao 
órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 § 5o - Caso o remanejamento seja feito entre órgãos 
ou entidades de municípios distintos, caberá ao fornecedor 
beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 
do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
 § 6o - Na hipótese de compra centralizada, caso não 
haja indicação, pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 
nos termos do disposto no § 2o, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada ocorrerá por 
meio de remanejamento. 
 
CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
 
Seção I 
Da Regra Geral 
 
 Art. 25. Durante a vigência da ata, os órgãos e as 
entidades da Administração Pública que não participaram 
do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 
 I - apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço 
público; 
 II - demonstração da compatibilidade dos valores 
registrados com os valores praticados pelo mercado, na 
forma prevista no Art. 23, da Lei 14.133/2021;  
 III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da 
entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 § 1o - A autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
 § 2o - Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 § 3o - O prazo previsto no § 2o poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
Seção II 
Dos Limites para as Adesões 
 
 Art. 26. Serão observadas as seguintes regras de 
controle para a adesão à ata de registro de preços de que 
trata o Art. 25: 
 I - as aquisições ou as contratações adicionais não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes;  
 II - o quantitativo decorrente das adesões não 
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e os órgãos participantes, 
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independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
 Parágrafo Único. Para aquisição emergencial de 
medicamentos e de material de consumo médico-hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, 
a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata 
o inciso II, do caput. 
 
CAPÍTULO IX 
DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 
 
Seção I 
Da Formalização 
 
 Art. 27.  A contratação com os fornecedores 
registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no 
Art. 95, da Lei 14.133/2021. 
 Parágrafo Único.  Os instrumentos de que trata o 
caput serão assinados no prazo de validade da ata de 
registro de preços.  
 
Seção II 
Da Alteração de Contratos 
 
 Art. 28. Os contratos decorrentes do sistema de 
registro de preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no Art. 124, da Lei 14.133/2021. 
Seção III 
Da Vigência dos Contratos 
Seção III 
Da Vigência dos Contratos 
 
 Art. 29. A vigência dos contratos decorrentes do 
sistema de registro de preços será estabelecida no edital ou 
no aviso de contratação direta, observado o disposto no Art. 
105, da Lei 14.133/2021. 
CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 Art. 30. A presente Instrução Normativa entra em 
vigor na data da sua publicação, com seus efeitos legais 
vigendo a partir de 1 de janeiro de 2024. 
 Art. 31. Revogam-se as disposições em contrário.  
 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 
 Sec. Mun. de Adm. e Planejamento, aos 19 de 
fevereiro de 2024. 
João Germano da Silveira 
SECRETÁRIO 
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